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prazos e formas acima estabelecidos.
3º A relação de delegados para as Conferências Regionais deverá conter:
I - Nome completo do (a) delegado (a);
II - Endereço completo;
III - RG, CPF;
IV - Telefone, e-mail;
V – Município e Região;
VI - Segmento: Governo, Usuário, Trabalhador ou Entidades;
§4º Além do mencionado nos parágrafos anteriores, a comissão organi-
zadora, com a aquiescência do plenário da Conferência, informará no re-
latório geral qual a ordem de prioridades do município com relação ao 
segmento da sociedade civil para fazer parte da XIII Conferência Estadual 
de Assistência Social de acordo com o estabelecido no Art. 7º, § 1º deste 
Regulamento.
§5º Os conselhos municipais deverão preferencialmente indicar para as 
Conferências Regionais de Assistência Social, delegados eleitos do seg-
mento de usuários, no caso de vacância de delegados dos segmentos de 
trabalhadores e/ou de entidades.
§6º II - No caso de vacância dos delegados da representação governamen-
tal deverá ser garantida a representação dos 3 segmentos da sociedade 
civil, mantendo-se a vacância.
Art. 10. As Conferências municipais poderão conter:
I - Mesa de Abertura;
II- Conferencia Magna
III - Mesa de aprovação do Regimento Interno;
IV - Mesa de apresentação da avaliação da Gestão e do Conselho Municipal 
sobre os resultados obtidos com relação as últimas deliberações das con-
ferências municipais
V – Mesa de apresentação dos subtemas e eixos norteadores.
IV - Grupos de Trabalho;
VI - Plenária Final;
VII - Eleição dos Delegados para as conferências Regionais de Assistência Social.
Art. 11 O Município que realizar reuniões ampliadas e/ou mobilizações, em 
substituição às Conferências Municipais de Assistência Social, ficará impos-
sibilitado de eleger Delegados a participarem das III Conferências Regio-
nais de Assistência Social e, consequentemente, da XIII conferência Esta-
dual de Assistência Social, sendo garantida sua participação na qualidade 
de Convidado, respeitado o número de vagas para delegados do munícipio.
CAPITULO III
DAS III CONFERÊNCIAS REGIONAIS
Art. 12. As Conferências Regionais de Assistência Social deverão ser reali-
zadas no período de 31/07 de agosto a 01 de setembro de 2023.
Art. 13. Devem participar das III Conferências Regionais:
I – Delegados eleitos nas conferências municipais
II – Conselheiros estaduais responsáveis pela organização da Conferência Regional.
Art. 14. A entrega de relatório geral, da ata de eleição dos delegados, bem 
como a relação contendo o nome dos delegados eleitos a participarem da 
XIII Conferência Estadual de Assistência Social deverá ser elaborada pelos 
conselheiros organizadores das III Conferências Regionais e enviada até o 
dia 05 de setembro de 2023.
• 1º O relatório geral; a ata e a relação de delegados mencionadas no caput 
deste artigo deverão ser enviadas em formato de Excel ou Word e de PDF;
• 2º A relação de delegados deverá conter:
I - Nome completo do (a) delegado (a);
II - Endereço completo;
III - RG, CPF;
IV - Telefone, e-mail;
V – Município e Região;
VI - Segmento: Governo, Usuário, Trabalhador ou Entidades;
Art. 15. As Conferências Regionais contarão:
I - Mesa de Abertura;
II- Mesa de aprovação do Regimento Interno;
III - Mesa Redonda com apresentação dos subtemas e eixos norteadores;
IV - Grupos de Trabalho;
VI - Plenária Final, e
VII - Eleição dos Delegados para a XIII Conferência Estadual de Assistência Social.
• 1º Haverá uma Mesa Coordenadora, indicada pela Comissão Organiza-
dora da Conferência, na votação do Regimento Interno, na Plenária Final 
e na Mesa Redonda.
• 2º Na Plenária Final haverá uma Mesa de Apoio à Mesa Coordenadora, 
para reformulação de propostas destacadas.
• 3º – A Plenária da conferência Regional deverá preferencialmente indicar 
para a XIII Conferência Estadual de Assistência Social, delegados eleitos do 
segmento de usuários, no caso de vacância de delegados dos segmentos 
de trabalhadores e/ou de entidades.
• 4º - No caso de vacância dos delegados da representação governamental 
deverá ser garantida a representação dos 3 segmentos da sociedade civil, 
mantendo-se a vacância.
 Art. 16. Os Grupos de Trabalho serão criados com o objetivo:
I – Discussão e a aprovação de diretrizes para a política de Assistência 
Social em âmbito Regional, oriundas das conferências municipais, conside-
rando os subtemas e eixos apresentados na Mesa Redonda.
II - Discussão e proposição de diretrizes para a política de Assistência 

Social em âmbito Estadual, oriundas das conferências municipais, conside-
rando os subtemas e eixos apresentados na Mesa Redonda.
III - Discussão e proposição de diretrizes para a política de Assistência 
Social em âmbito Nacional, oriundas das conferências municipais, conside-
rando os subtemas apresentados na Mesa Redonda.
• 1º Os Grupos de Trabalhos terão como material de apoio, as propostas 
consolidadas de diretrizes e os relatórios municipais de acordo com os sub-
temas e eixos deliberadas nas Conferências municipais.
• 2º Os Grupos de Trabalho contarão com um coordenador previamente indi-
cados pela Comissão Organizadora e um relator indicado pelo próprio grupo
• 3º O coordenador terá as atribuições de abrir e orientar a discussão 
dos temas, ajudar a esclarecer dúvidas no grupo, coordenar os debates, 
assegurando o uso da palavra a todos os participantes e assegurar que as 
propostas sejam encaminhadas por consenso ou maioria simples.
• 4º O relator terá as atribuições de anotar as aprovações, alterações e 
exclusões de propostas do grupo, sistematizar, tentando consolidar as con-
tribuições levantadas no grupo, entregar os relatórios e estar disponível 
para contribuir com a Equipe de Relatoria.
Art. 17. Serão Delegados das III Conferências Regionais de Assistência 
Social com direito a voz e voto:
I - Os Delegados oriundos das Conferências Municipais de Assistência So-
cial, eleitos com esta finalidade, mediante comprovação na ata de eleição 
dos delegados e relatório geral das conferências municipais;
II - Os Conselheiros titulares e/ou suplentes do Conselho Estadual de As-
sistência Social organizadores das III Conferências Regionais.
Art. 18. As Conferências Regionais de Assistência Social contarão com a 
participação dos Delegados oriundos das Conferências municipais e a dis-
tribuição dos mesmos obedecerá aos seguintes critérios
I – Porte dos Municípios.
II – Paridade entre Governo e Sociedade Civil;
III – Proporcionalidade entre Entidade, Usuários e Trabalhadores.
Art. 19. As Conferências Regionais de Assistência Social contarão com a 
seguinte representação de delegados por porte populacional estabelecida 
na Política Nacional de Assistência Social e o Censo 2010 do IBGE vigente, 
na seguinte forma:
I - Municípios de Porte Populacional I, até 20.000 habitantes - 06 Delegados;
II - Municípios de Porte Populacional II, de 20.001 até 50.000 habitantes 
- 08 Delegados;
III - Municípios de Porte Populacional Médio, de 50.001 até 100.000 habi-
tantes - 12 Delegados;
IV - Municípios de Porte Populacional Grande, de 100.001 até 900.000 
habitantes - 16 Delegados;
V - Metrópole com Porte Populacional acima de 900.000 habitantes - 24 
Delegados.

DISTRIBUIÇÃO DOS DELEGADOS PARA PARTICIPAÇÃO DA CONFERÊNCIA REGIONAL
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Pequeno Porte I 43 6 3 1 1 1

Pequeno Porte II 61 8 4 1 1 2

Médio Porte 30 12 6 2 2 2

Grande Porte 09 16 9 3 2 4

Metrópole 1 24 12 4 4 4

Art. 20. Os delegados nas Conferências Regionais ficarão distribuídos de 
acordo com os seguintes segmentos:
I - Segmento de Governo = 637;
II - Segmentos da Sociedade Civil = 637, divididos em usuários, trabalha-
dores e entidades ou organizações de assistência social do SUAS.
At. 18. As Conferências Regionais de Assistência Social terão a distribui-
ções de delegados atendendo ao porte populacional, a paridade e propor-
cionalidade dos seus delegados oriundos das Conferências municipais:
I - Região do Araguaia num total de 118 delegados;
II - Região do Baixo Amazonas num total de 114 delegados;
III - Região do Carajás num total de 100 delegados;
IV - Região Guajará num total de 74 delegados;
V - Região do Guamá num total de 146 delegados;
VI - Região do Lago de Tucuruí num total de 74 delegados;
VII - Região do Marajó num total de 134 delegados;
VIII - Região do Rio Caeté num total de 122 delegados;
IX - Região do Rio Capim num total de 144 delegados;
X - Região do Tapajós num total de 46 delegados;
XI - Região do Tocantins num total de 124 delegados, e
XII - Região do Xingu num total de 78 delegados;


